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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS DA TAXA SELIC 
NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCIDÊNCIA, NOS TERMOS DA 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONSOLIDADA NO 
RECURSO ESPECIAL 1.138.695/SC, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou, no Tema 504/STJ, o entendimento de que “os juros 
incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à 
tributação pelo IRPJ e pela CSLL” (REsp 1.138.695/SC).
2. Não se desconhece a existência do Tema 962 do Supremo Tribunal Federal, julgado em 
27.9.2021, no qual se fixou que “é inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os 
valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito tributário”. Constata-
se, contudo, que a questão discutida no STF não cuidou da incidência do IRPJ e CSLL sobre os 
juros de mora e correção monetária quando se trata de devolução de depósito, mas apenas nos 
casos de repetição de indébito tributário. Desse modo, permanece hígida a tese firmada no Tema 
504/STJ.
3. Esta Corte Superior entende que se incluem na base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
Cofins os valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária (taxa Selic) na 
repetição de indébito.
4. Agravo Interno não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 26 de junho de 2023.

Documento eletrônico VDA37500716 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 28/06/2023 20:58:49
Código de Controle do Documento: 089caa38-e36e-4263-af12-76756ba14397



MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento eletrônico VDA37500716 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 28/06/2023 20:58:49
Código de Controle do Documento: 089caa38-e36e-4263-af12-76756ba14397



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.048.949 - PR (2023/0014356-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FIBRACEM TELEINFORMATICA LTDA 
ADVOGADOS : ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK  - 

PR033218 
   CHARLES ANTONIO TROGE MAZUTTI  - PR070331 
   EDUARDO FAGLIONI RIBAS  - PR042803 
   FEDERICO NIN STERN  - PR039404 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

Ademais, destaca-se que a monocrática se baseia em julgados 
existentes no âmbito deste E. STJ anteriores à alteração do entendimento pelo E. 
STF no Tema 962 em que se reconheceu ser "inconstitucional a incidência do 
IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de 
repetição de indébito tributário".

Como já analisado, no referido julgado o STF assentiu que os 
valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário visam, precipuamente, recompor efetivas perdas (danos emergentes), 
razão pela qual, considerando a sua natureza indenizatória, não se amoldam ao 
conteúdo mínimo da materialidade do imposto de renda prevista no art. 153, III, 
da Constituição Federal.

A ratio desse entendimento, além de ser aplicável à hipótese de 
levantamento de depósitos judiciais pelo contribuinte, consoante exposto, 
também pode ser aplicada extensivamente para fins de exclusão dessas 
importâncias da base de cálculo das contribuições devidas ao PIS e à COFINS.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

É o relatório.
 

  

 

HB532 

REsp 2048949 Petição : 229774/2023 C5422121554528810<540=@ C50605624581203246141<@
 2023/0014356-4 Documento Página  1 de 10 

Documento eletrônico VDA37320369 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 19/06/2023 13:08:14
Código de Controle do Documento: 14C75218-9A69-49F8-A4C6-ECA8DC8072D3



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.048.949 - PR (2023/0014356-4)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FIBRACEM TELEINFORMATICA LTDA 
ADVOGADOS : ANTONIO JOSE NASCIMENTO DE SOUZA POLAK  - 

PR033218 
   CHARLES ANTONIO TROGE MAZUTTI  - PR070331 
   EDUARDO FAGLIONI RIBAS  - PR042803 
   FEDERICO NIN STERN  - PR039404 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS 
DA TAXA SELIC NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
INCIDÊNCIA, NOS TERMOS DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL 
1.138.695/SC, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS.
1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou, no Tema 504/STJ, o 
entendimento de que “os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela 
CSLL” (REsp 1.138.695/SC).
2. Não se desconhece a existência do Tema 962 do Supremo Tribunal Federal, 
julgado em 27.9.2021, no qual se fixou que “é inconstitucional a incidência do 
IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de 
repetição de indébito tributário”. Constata-se, contudo, que a questão discutida 
no STF não cuidou da incidência do IRPJ e CSLL sobre os juros de mora e 
correção monetária quando se trata de devolução de depósito, mas apenas nos 
casos de repetição de indébito tributário. Desse modo, permanece hígida a tese 
firmada no Tema 504/STJ.
3. Esta Corte Superior entende que se incluem na base de cálculo da 
contribuição ao PIS e da Cofins os valores recebidos a título de juros moratórios 
e correção monetária (taxa Selic) na repetição de indébito.
4. Agravo Interno não provido.  
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 24.5.2023.   

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, o acórdão recorrido não 

está de acordo com a orientação desta Corte, a qual consolidou, no Tema 504/STJ, o 

entendimento de que “os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 

possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL” 

(REsp 1.138.695/SC).

Não se desconhece a existência do Tema 962 do STF, julgado em 

27.9.2021, no qual se fixou que “é inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL 

sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 

tributário”. Constata-se, contudo, que a questão discutida no Supremo não cuidou da 

incidência do IRPJ e CSLL sobre os juros de mora e correção monetária quando se 

trata de devolução de depósito, mas apenas nos casos de repetição de indébito 

tributário. Desse modo, permanece hígida a tese firmada no Tema 504/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPETITIVO. RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, CPC/2015. ADAPTAÇÃO 
DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO QUE JULGADO PELO STF NO RE 
N. 1.063.187 - SC (TEMA N. 962 - RG). INTEGRIDADE, ESTABILIDADE 
E COERÊNCIA DA JURISPRUDÊNCIA. ART. 926, DO CPC/2015. 
MODIFICAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 505/STJ PARA 
AFASTAR A INCIDÊNCIA DE IR E CSLL SOBRE A TAXA SELIC 
QUANDO APLICADA À REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
PRESERVAÇÃO DA TESE REFERENTE AO TEMA 504/STJ E DEMAIS 
TESES JÁ APROVADAS NO TEMA 878/STJ. RECONHECIMENTO DA 
MODULAÇÃO DE EFEITOS ESTABELECIDA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.

(...)
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Superior Tribunal de Justiça

2. Em julgado proferido no RE n. 1.063.187/SC (STF, Tribunal 
Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 27.09.2021) o Supremo Tribunal 
Federal, apreciando o Tema n. 962 da repercussão geral, em caso concreto onde 
apreciados valores atinentes à taxa SELIC recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário, deu interpretação conforme à Constituição Federal ao art. 3º, 
§1º, da Lei n. 7.713/88; ao art. 17, do Decreto-Lei n. 1.598/77 e ao art. 43, II e 
§1º, do CTN para excluir do âmbito de aplicação desses dispositivos a 
incidência do IR e da CSLL sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na 
repetição de indébito tributário. Fixou-se então a seguinte tese: Tema nº 962 da 
Repercussão Geral: "É inconstitucional a incidência do IRPJ e da CSLL sobre 
os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário".

3. Em sede de embargos de declaração (Edcl no RE n. 
1.063.187/SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 
02.05.2022) o STF acolheu pedido de modulação de efeitos estabelecendo que a 
tese aprovada no Tema n. 962 da repercussão geral produz efeitos ex nunc a 
partir de 30.9.2021 (data da publicação da ata de julgamento do mérito), ficando 
ressalvados: a) as ações ajuizadas até 17.9.2021 (data do início do julgamento 
do mérito); b) os fatos geradores anteriores à 30.9.2021 em relação aos quais 
não tenha havido o pagamento do IRPJ ou da CSLL a que se refere a tese de 
repercussão geral.

4. O dever de manter a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça íntegra, estável e coerente (art. 926, do CPC/2015) impõe realizar a 
compatibilização da jurisprudência desta Casa formada em repetitivos e 
precedentes da Primeira Seção ao que decidido no Tema n. 962 pela Corte 
Constitucional. Dessa análise, após as derrogações perpetradas pelo julgado do 
STF na jurisprudência deste STJ, restam preservadas as teses referentes ao 
TEMA 878/STJ e exsurgem as seguintes teses, no que concerne ao objeto deste 
repetitivo: 

TEMA 504/STJ: "Os juros incidentes na devolução dos 
depósitos judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à 
tributação pelo IRPJ e pela CSLL"; e 

TEMA 505/STJ: "Os juros SELIC incidentes na repetição do 
indébito tributário se encontram fora da base de cálculo do IR e da CSLL, 
havendo que ser observada a modulação prevista no Tema n. 962 da 
Repercussão Geral do STF - Precedentes:RE n. 1.063.187/SC e Edcl no RE n. 
1.063.187/SC".

5. Em juízo de retratação previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, 
DOU PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial da FAZENDA 
NACIONAL e o acolho em nova e reduzida extensão apenas para modificar a 
redação da tese referente ao TEMA 505/STJ, mantendo a tese referente ao 
TEMA 504/STJ.

(REsp n. 1.138.695/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe de 8/5/2023.)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. IRPJ E CSLL SOBRE A TAXA SELIC. NÃO 
INCIDÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO E LEVANTAMENTO DE 
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Superior Tribunal de Justiça

DEPÓSITOS JUDICIAIS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE 
IMPLÍCITA. EXAÇÃO DE IRPJ E CSLL SOBRE OS VALORES 
AUFERIDOS A TÍTULO DE TAXA SELIC.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando (a) 
a declaração de inexistência de relação jurídico-tributária qualificada pela 
incidência do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre valores 
correspondentes à taxa Selic incidente na repetição do indébito tributário e 
devolução de depósito judicial; (b) a declaração do direito à recomposição da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL dos últimos 5 anos, excluindo a parcela 
relacionada à taxa Selic recebida nos casos supracitados e (c) a declaração do 
direito à repetição do indébito tributário, por meio de compensação. Na 
sentença, concedeu-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A Corte Especial deste Tribunal já se manifestou no sentido 
de que o juízo de admissibilidade do especial pode ser realizado de forma 
implícita, sem necessidade de exposição de motivos. Assim, o exame de mérito 
recursal já traduz o entendimento de que foram atendidos os requisitos 
extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, inexistindo necessidade de 
pronunciamento explícito pelo julgador a esse respeito. (EREsp n. 1.119.820/PI, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, DJe 19/12/2014). 
No mesmo sentido: AgInt no REsp n. 1.865.084/MG, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/8/2020, DJe 26/8/2020; AgRg no REsp 
n. 1.429.300/SC, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
25/6/2015; AgRg no Ag n. 1.421.517/AL, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/4/2014.) 

III - Primeiramente, diante da negativa de seguimento à parcela 
recursal referente ao debate acerca da incidência de IRPJ e CSLL sobre os 
valores atinentes à Taxa Selic recebidos em razão de repetição de indébito 
tributário, em virtude do entendimento firmado no Tema n. 962/STF pelo juízo 
de admissibilidade realizado no Tribunal de origem, deve-se frisar que o 
presente recurso especial versará apenas acerca da parcela remanescente, qual 
seja, a possibilidade de incidência de IRPJ e CSLL sobre os valores auferidos a 
título de Taxa Selic sobre o levantamento de depósitos judiciais.

IV - Nesse contexto, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, após o julgamento do Resp n. 1.138.695/SC sob a sistemática dos 
recursos representativos da controvérsia, consolidou o posicionamento de que é 
devida a exação de IRPJ e CSLL sobre os valores auferidos a título de Taxa 
Selic sobre o levantamento de depósitos judiciais, por terem natureza de juros 
remuneratórios, importando em acréscimo patrimonial. Nesse sentido: EDcl no 
REsp n. 1.233.259/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, julgado em 15/4/2019, DJe de 22/4/2019; REsp n. 1.138.695/SC, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 22/5/2013, DJe 
de 31/5/2013; Resp n. 2.028.336/RN, Ministra Assusete Magalhães, Dje: 
7/12/2022; Resp n. 2.037.574/RS, Ministra Assusete Magalhães, Dje: 
6/12/2022.

V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para determinar a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores referentes à 
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Superior Tribunal de Justiça

Taxa Selic no levantamento de depósitos judiciais.
VI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp 2.036.060/PR, 

rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 31/3/2023.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS 
DA TAXA SELIC NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
INCIDÊNCIA, NOS TERMOS DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA, CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL 
1.138.695/SC, SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso 
Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, visando 
"determinar à autoridade coatora que se abstenha de exigir a incidência do 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL) sobre os valores recebidos a título de Taxa Selic oriundos 
da repetição de indébito tributário judicial e administrativo, bem como no 
levantamento de depósitos judiciais". O Juízo de 1º Grau denegou a segurança 
postulada. O Tribunal de origem, por sua vez, deu provimento ao recurso de 
Apelação, para conceder o Mandado de Segurança. Opostos Embargos 
Declaratórios, pelo ente público, em 2º Grau, restaram eles rejeitados, com 
aplicação de multa. Interpostos Recursos Especial e Extraordinário, o ente 
público, no Especial, apontou violação aos arts. 948, 949, 1.022, II, e 1.026, § 
2º, do CPC/2015, 43, 111 e 176 do CTN, 7º e 8º da Lei 8.541/92, 41 da Lei 
8.981/95 e 2º da Lei 7.689/89, sustentando a nulidade do acórdão dos Embargos 
Declaratórios, por omissão quanto à natureza dos juros da taxa Selic e ao seu 
enquadramento legal como renda tributável, bem como o descabimento da multa 
processual aplicada pelo Tribunal de origem, a ausência de semelhança do 
presente caso com o precedente em Arguição de Inconstitucionalidade citado no 
acórdão recorrido e a incidência de IRPJ e CSLL sobre os juros da Taxa Selic 
recebidos na repetição de indébito tributário e no levantamento de depósitos 
judiciais. O Recurso Especial teve seguimento negado, pelo Vice-Presidente do 
Tribunal de origem, no que pertine ao Tema 962/STF, e restou admitido, quanto 
ao remanescente. Nesta Corte o Recurso Especial foi provido, de modo a 
determinar a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores referentes à taxa 
Selic recebidos no levantamento de depósitos judiciais, ensejando a interposição 
do presente Agravo interno, pela impetrante.

III. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o processo 
correspondente ao Tema 962/STF, fixou a tese de que "é inconstitucional a 
incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos 
em razão de repetição de indébito tributário" (STF, RE 1.063.187/SC, Rel. 
Ministro DIAS TOFFOLI, TRIBUNAL PLENO, DJe de 16/12/2021). No 
entanto, ao acolher parcialmente os Embargos Declaratórios opostos no 
mencionado RE 1.063.187/SC, o STF esclareceu que "a decisão embargada se 
aplica apenas nas hipóteses em que há o acréscimo de juros moratórios mediante 
a taxa Selic em questão na repetição de indébito tributário (inclusive na realizada 
por meio de compensação), seja na esfera administrativa, seja na esfera judicial", 
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Superior Tribunal de Justiça

deixando consignado, ainda, que "desborda desse tema definir a natureza 
jurídica dos juros relativos aos depósitos judiciais" (STF, 1.063.187 ED / SC, 
Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, TRIBUNAL PLENO, DJe de 16/05/2022).

IV. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial 1.138.695/SC, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, consolidou o entendimento quanto à incidência de Imposto de Renda 
da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) sobre juros recebidos em decorrência de levantamento de depósitos 
judiciais. Em igual sentido: STJ, AgRg nos EREsp 1.463.979/SC, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 05/10/2015; EDcl 
nos EDcl nos EDcl no REsp 1.086.875/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/04/2017.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.038.030/RS, relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23/3/2023.)

Por fim, o STJ entende que se incluem na base de cálculo da 

contribuição ao PIS e da COFINS os valores recebidos a título de juros moratórios e 

correção monetária (taxa Selic) na repetição de indébito. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. 
EXCLUSÃO. BASE DE CÁLCULO DO PIS E CONFINS. 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. ACÓRDÃO ALINHADO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Zoca Comércio e Transportes Ltda. contra Delegado da Receita Federal do 
Brasil em Porto Alegre, objetivando a exclusão da base de cálculo do IRPJ, 
CSLL, PIS E Cofins dos valores referentes à Selic incidentes sobre tributos 
restituídos ou compensados, bem como sobre o levantamento de depósitos 
judiciais, com direito à compensação.

II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada para reconhecer o direito da impetrante de 
excluir, da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, os valores recebidos a título de 
juros de mora e correção monetária (taxa Selic) incidentes sobre pedidos de 
repetição de indébito e nos depósitos judiciais. Nesta Corte, negou-se 
provimento ao recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que se incluem, na base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS, os valores recebidos a título de juros moratórios e correção monetária 
(taxa Selic). A propósito: (AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/2/2021, AgRg no REsp 
1.271.056/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
11/9/2013 e AgRg no REsp 1.469.995/SC, relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 15/10/2014.)
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Superior Tribunal de Justiça

(...)  VIII - As Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003 dispõem que a 
base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS abrange “o total das 
receitas auferidas no mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua 
denominação ou classificação contábil”. As deduções legalmente admitidas (art. 
1º, § 3º) não incluem os juros de mora (ou a Selic), para fins do regime não 
cumulativo previsto nas referidas Leis.

IX - Como os juros de mora consubstanciam lucros cessantes, 
inserem- se, portanto, na base de cálculo da contribuição ao PIS e da COFINS, 
que compreende a receita bruta da venda de bens e serviços nas operações em 
conta própria ou alheia e todas as demais receitas auferidas pela pessoa jurídica. 
(AgRg no REsp 1.271.056/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 11/9/2013.)

(...) XIV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.938.511/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 14/10/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E 
COFINS. BASES DE CÁLCULO. TAXA SELIC. INCLUSÃO. TESE 
GENÉRICA. INADMISSIBILIDADE.

(...) 3. Na linha do entendimento jurisprudencial da Primeira 
Seção, os valores referentes à incidência da taxa Selic (correção + juros) na 
repetição do indébito devem incluir a base de cálculo da contribuição ao PIS e 
da COFINS. Precedentes.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.848.930/SC, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/2/2021)

 
Por fim,  ressalte-se que não é admissível a interposição de Agravo 

Interno com o objetivo de sanar omissão, finalidade dos Embargos de Declaração. 

Ainda, também não se mostra viável a aplicação do princípio da fungibilidade nesse 

caso, uma vez que, para tanto, seria imprescindível que o Agravo houvesse sido 

interposto dentro do quinquídio previsto para oposição dos Aclaratórios.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NA DECISÃO AGRAVADA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. RECURSO INADEQUADO. 
FUNGIBILIDADE. DESCABIMENTO. NÃO OBSERVÂNCIA DO 
PRAZO LEGAL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Não é cabível agravo interno com a finalidade de sanar 
omissão da decisão agravada. Para tal desiderato, deve haver a oposição de 
embargos declaratórios.
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Superior Tribunal de Justiça

2. É descabida a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal para o recebimento do agravo interno como embargos de 
declaração, uma vez que o presente apelo foi interposto quando esgotado o 
prazo para oposição dos aclaratórios. Precedente: AgInt no AREsp 
1.357.016/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
19/2/2019.

3. No caso, a decisão agravada foi publicada em 17/9/2019 e o 
recurso foi protocolizado em 2/10/2019, ou seja, fora do quinquídio legal para a 
oposição dos embargos declaratórios.

4. Ademais, a Corte de origem silenciou quanto à fixação dos 
honorários sucumbenciais, o que também impossibilitaria a fixação dos 
honorários recursais no presente caso.

5. Agravo interno não conhecido.(AgInt no REsp  1.625.192/PE, 
Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/3/2020)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO 
NA DECISÃO AGRAVADA. INADEQUAÇÃO RECURSAL. SEGURO 
DE VIDA. PREEXISTÊNCIA DE MOLÉSTIA NÃO DECLARADA. 
AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO SOLICITAÇÃO DE EXAMES MÉDICOS 
PELA SEGURADORA. INDENIZAÇÃO DEVIDA. RECURSO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NO PONTO, DESPROVIDO. 

1. No tocante à alegação de omissão na decisão agravada, 
não merece ser conhecido o presente recurso, considerando-se o princípio 
da adequação recursal. Com efeito, para casos assim, prevê o atual Diploma 
Processual Civil a oposição de embargos de declaração, na forma do seu art. 
1.022, I e II. 

2. Consoante o entendimento pacificado nesta Corte Superior, a 
seguradora não se desobriga do dever de indenizar, mesmo que o sinistro seja 
proveniente de doença preexistente ao tempo da celebração do contrato, quando 
não promove o exame médico prévio. Precedentes. 

3. Se a seguradora, em contrato típico de adesão, aceita a 
proposta e celebra com o proponente contrato de seguro sem lhe exigir atestado 
de saúde ou submetê-lo a exames, a fim de verificar sua real condição física, 
deve suportar o risco do negócio, notadamente quando não fica comprovado 
que o segurado tenha agido de má-fé.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, no ponto, 
desprovido.

(AgInt no AREsp n. 767.967/RS, desta relatoria, QUARTA 
TURMA, DJe 14/8/2017)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se 

insurge.
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Superior Tribunal de Justiça

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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